
PROPOSIÇÃO AUTORIA EMENTA

PLOL 105/2021 GENILSON ALVES

Dispõe sobre a garantia do direito de acesso pleno à informação 

aos deficientes visuais, por meio da implementação do Projeto 

“#PraCegoVer”, nas publicações que vinculam imagens, nos 

sítios eletrônicos e redes sociais de órgãos da Administração 

Pública Municipal Direta e Indireta e dá outras providências.

PLOL 150/2021 MARLEIDE CUNHA

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA 

MUNICIPAL DE SAÚDE MENTAL DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ/RN E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PLOL 195/2021 MARLEIDE CUNHA

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA 

MUNICIPAL DE PROTEÇÃO À POPULAÇÃO 

IMIGRANTE DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ/RN E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PLOL 205/2021 LAWRENCE AMORIM

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DAS 

AGÊNCIAS BANCÁRIAS ESTABELECIDAS NO 

MUNICÍPIO DE MOSSORÓ, TEREM EM SEU QUADRO 

FUNCIONAL, PROFISSIONAL HABILITADO PARA 

ATENDIMENTO AOS CLIENTES QUE NECESSITEM 

DE ATENDIMENTO NA LÍNGUA BRASILEIRA DE 

SINAIS-LIBRAS
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PLOL 240/2021 MARLEIDE CUNHA

INSTITUI RESERVA DE VAGAS AOS NEGROS E 

NEGRAS DE 20% (VINTE POR CENTO) DAS VAGAS 

OFERECIDAS NOS CONCURSOS PÚBLICOS PARA 

PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS E EMPREGOS 

PÚBLICOS NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL DE MOSSORÓ/RN E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PLOL 004/2022 ISAAC DA CASCA

INSTITUI O PROGRAMA DE ACESSO A EMPREGOS 

DECORRENTES DE PARCERIAS ENTRE CASAS DE 

RECUPERAÇÃO, ENTIDADES E ÓRGÃOS PÚBLICOS E 

PRIVADOS PARA FINS DE ACESSO A EMPREGOS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PLOL 009/2022 ISAAC DA CASCA

INSTITUI O FUNDO MUNICIPAL DE COMBATE À 

FOME NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PLOL 017/2022 CARMEM JULIA
INSTITUI O PROGRAMA DE DIVULGAÇÃO DE SAÚDE 

PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ.

PLOL 022/2022 LAWRENCE AMORIM
Institui o Programa Mulher Livre, destinado ao apoio às 

mulheres em situação de violência doméstica e familiar

PLOL 025/2022 TONY FERNANDES

INSTITUI A PRIORIDADE DE TRAMITAÇÃO EM 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS PARA MULHERES 

VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


